
“Logra, nesta obra, fornecer parâmetros estritamente jurídicos 
para a tributação da renda. Não o faz, porém, de uma perspectiva 
de quem desconhece a contabilidade ou de quem desconhece 
o Direito Tributário, mas sim de uma posição de plena com-
preensão da necessidade de resguardo dos princípios e regras 
que regem cada uma das matérias, em relação aos seus âmbitos 
próprios de aplicação.” 
(Prof. Paulo Ayres Barreto, “Prefácio”)

“A individualidade e autonomia de cada ciência é uma das men-
sagens básicas deste trabalho, com a qual concordo totalmente. 
No caso específico, os conceitos de renda da Contabilidade não 
são os mesmos que os da Economia, por mais que aquela procure 
se aproximar desta. E os do Direito não são, e não devem mesmo 
ser, os mesmos que os de qualquer uma das outras duas ciências. 
Este livro explicita muito bem a razão disso. Algumas vezes 
alguns empréstimos específicos e até temporários de conceitos 
podem ser feitos por uma à outra área de conhecimento, mas 
sem que qualquer submissão de uma à outra possa existir.”
(Prof. Eliseu Martins, “Prefácio”)

“Pessoalmente, com base em mais de cinquenta anos de convi-
vência com o imposto de renda, considero este livro um excelente 
trabalho, que tem feições próprias às teses de doutoramento, 
dado o seu embrião e as exigências acadêmicas, mas está desti-
nado a ser um livro de doutrina útil para estudos e atividades 
profissionais.” 

(Dr. Ricardo Mariz de Oliveira, “Apresentação”)
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